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Faculdade de Ciências

Aviso n.o 11 858/2005 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a carreira de assistente administrativo, área administrativa. —
1 — Nos termos do disposto nos artigos 28.o e 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Novembro de 2005, pro-
ferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir do dia imediato ao da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
de três assistentes administrativos, tendo em vista o preenchimento
de três lugares vagos de assistente administrativo, da área funcional
administrativa, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa, constante do mapa anexo ao
despacho n.o 2010/2002 (2.a série), de 25 de Janeiro, com a alteração
feita pelo despacho n.o 20 747/2004 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 8 de Outubro de 2004, e tendo em conta
o despacho reitoral n.o R/28/2005, que atribuiu 26 vagas de descon-
gelamento de pessoal não docente à Faculdade de Ciências. A publi-
cação do presente aviso foi precedida de consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública/bolsa de emprego público, em cumprimento
do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Abril, que infor-
mou, através de resposta ao pedido de declaração de inexistência
n.o 2675, de 29 de Novembro de 2005, não existir pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade com o perfil adequado aos lugares
a prover.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Quota para candidatos com deficiência — nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de
Fevereiro, no presente concurso, em que o número de lugares a preen-
cher é igual a três, é garantida a reserva de um lugar para candidatos
com deficiência.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Setembro de 1999,
no despacho conjunto n.o 40/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, e no Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares indicados, caducando com o seu preen-
chimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, Campo Grande,
1749-016 Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao assis-
tente administrativo funções de natureza executiva, enquadradas em
instruções gerais e preceitos bem definidos, com certo grau de com-
plexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato e património,
secretaria, expediente e dactilografia.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal é a correspondente ao índice e escalão a que, nos termos da
aplicação do disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89 e 404-A/98,
alterado pela Lei n.o 44/99, o funcionário tenha direito, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública central.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas, os requisitos constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade, de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, alterado pela Lei n.o 44/99.

9 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, os métodos de selecção são os seguintes:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos gerais, com carácter eli-
minatório;

b) 2.a fase — prova de conhecimentos específicos, com carácter
eliminatório;

c) 3.a fase — avaliação curricular, com carácter eliminatório;
d) 4.a fase — entrevista profissional de selecção, sem carácter

eliminatório.

10 — Os programas das provas de conhecimentos gerais e espe-
cíficos encontram-se publicados nos Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (despacho n.o 13 381/99) e n.o 15,
de 18 de Janeiro de 2001 (despacho conjunto n.o 40/2001) e incidirão
sobre os temas constantes do anexo II do presente aviso. Durante
as provas não é permitida a consulta de legislação ou bibliografia.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais e a prova de conheci-
mentos específicos realizar-se-ão no mesmo dia, em data, hora e local
a divulgar oportunamente, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, revestirão a forma escrita, terão a duração máxima de
uma hora e trinta minutos cada e serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores, quer na 1.a quer na 2.a fase.

10.2 — A avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, será feita de
acordo com as regras definidas no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que neste método de selecção obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo igualmente ponderados
na escala de 0 a 20 valores os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade e experiência profissional.

11 — A classificação final dos candidatos será expressa através da
média das classificações parcelares decorrentes dos vários métodos
de selecção aplicáveis e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar nos diversos
métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, conforme previsto na alínea g) do n.o 1 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao presidente do júri do concurso, podendo ser entregue pes-
soalmente na Faculdade de Ciências, Núcleo de Expediente e Arquivo,
Campo Grande, edifício C-5, piso 0, 1749-016 Lisboa, ou remetido
pelo correio, até ao termo do prazo fixado, para a mesma morada,
nos termos do modelo definido no anexo I do presente aviso.

13.1 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com indicação
das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua
actividade e respectivos tempos de permanência;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, com indicação da duração de cada curso, estágio ou
seminário;

d) Declaração passada pelo serviço ou organismo onde o can-
didato exerce funções especificando o conjunto de tarefas
e responsabilidades, bem como a categoria que detém, a natu-
reza do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, no caso de ser agente ou funcionário;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão

ao concurso, referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 8.1
deste aviso, os quais podem ser dispensados de imediato desde
que o candidato declare no respectivo requerimento e sob
compromisso de honra a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um desses requisitos.
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13.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
ou aos serviços a que pertence, em caso de dúvida sobre a situação
descrita, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

13.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal,
de acordo com o disposto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

13.4 — Não será admitida a junção de documentos que pudessem
ter sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega das
candidaturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98.

14 — Publicitação das listas de candidatos — a publicitação das lis-
tas dos candidatos e de classificação final, bem como as convocatórias
para a realização dos métodos de selecção obedecerão ao disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, nomeadamente ao disposto nos seus arti-
gos 34.o, 35.o e 40.o

15 — A legislação recomendada encontra-se descrita no anexo II
do presente aviso.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Luz Mathias.
Vogais efectivos:

Licenciada Ana Atouguia.
Dirce de Jesus Monteiro.

Vogais suplentes:

Rosário Peres Rosa.
Noémia Machado Ribeiro.

A vogal efectiva Ana Atouguia substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

5 de Dezembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno Guimarães.

ANEXO I

Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa:

Assunto: Candidatura ao concurso externo de ingresso, aberto pelo
aviso n.o . . .

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo . . ., em . . . de . . .

de . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone fixo: . . .; móvel: . . .
Habilitações literárias: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Quaisquer outros elementos que os(as) candidatos(as) considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal: . . .
vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
de ingresso na carreira . . . (indicar carreira), na categoria de . . .
(indicar categoria), conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . . de . . . de . . . (aviso n.o . . .).

Lisboa, . . . (data).

Pede deferimento.

. . . (assinatura).

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, deve declarar,
sob compromisso de honra, que possui, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os requisitos gerais
para provimento em funções públicas, a qual dispensa a apresentação
imediata da sua posse, com excepção das habilitações literárias.

Os candidatos com deficiência, de acordo com o disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, devem ainda declarar, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento com-
provativo, bem como mencionar todos os elementos necessários ao
cumprimento do disposto no artigo 7.o do mesmo diploma (adequação
do processo de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades
de comunicação/expressão).

Quaisquer outras preferências legais deverão aqui ser indicadas.

ANEXO II

Prova de conhecimentos gerais:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
3 — Estatutos da Universidade de Lisboa:
3.1 — Autonomia das universidades;
3.2 — Autonomia administrativa e financeira;
3.3 — Estatutos da Faculdade de Ciências.
Legislação:

Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»,

do Secretariado para a Modernização Administrativa, in
www.fc.ul.pt (FCUL — Apresentação — Informação legal —
Carta ética);

Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto;
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, pela Lei n.o 19/92, de
13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 175/98, de 2 de Julho,
218/98, de 17 de Julho, e pela Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho;

Decretos-Leis n.os 259/98, de 18 de Agosto, 324/99, de 18 de
Agosto, e 325/99, de 18 de Agosto;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 144/92, de 18 de Agosto, publicado

no Diário da República, 1.a série, n.o 189, de 18 de Agosto
de 1992 (Estatutos da Universidade de Lisboa);

Estatutos da Faculdade de Ciências, publicados no Diário da
República, 2.a série, n.o 155, de 9 de Julho de 1991, in
www.fc.ul.pt (FCUL — Apresentação — Informação legal —
Estatutos da FCUL).

Prova de conhecimentos específicos:
1 — Regime jurídico da função pública:
1.1 — Recrutamento e selecção;
1.2 — Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
1.3 — Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
1.4 — Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
1.5 — Regime de aposentações;
1.6 — Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
1.7 — Acumulação e incompatibilidades;
1.8 — Código do Procedimento Administrativo.
2 — Contabilidade pública:
2.1 — Regras gerais a que devem obedecer os orçamentos das

faculdades;
2.2 — Bases da contabilidade pública;
2.3 — A contabilidade do orçamento das receitas e despesas (clas-

sificação e formalidades a observar do ponto de vista da contabilidade
pública e patrimonial);

2.4 — O Plano Oficial de Contas Públicas (POCP);
2.5 — A prestação das contas (documentos a apresentar do ponto

de vista da contabilidade pública e patrimonial);
2.6 — Processamento de vencimentos e outras regalias sociais (pes-

soal docente e não docente);
2.7 — Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis.
3 — Área académica:
3.1 — Matrículas, inscrições e transferências;
3.2 — Propinas e emolumentos;
3.3 — Graus académicos;
3.4 — Certidões e diplomas;
3.5 — Regime de estudo, exames e prescrições.




